PARECER N° 1292, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 602, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de venda de aparelhos “hand spinner” que não estejam identificados com o selo do Inmetro – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O hand spinner – equipamento que gira constantemente na ponta dos dedos do usuário, quando impulsionado – foi criado, inicialmente, como produto terapêutico para aliviar a ansiedade, mas logo se tornou um brinquedo que se vê nas mãos das crianças em quase todas as esquinas. Diante de sua indevida utilização como brinquedo, o Inmetro se viu obrigado a realizar os testes de qualidade e todas as marcas e modelos aprovados receberam o Selo de Identificação da Conformidade expedido por esse instituto. 

Feito esse esclarecimento, nos remetemos, então, à Constituição Federal, que em seu artigo 24, V, estabelece que compete à União legislar sobre normas gerais referentes à produção e consumo. No exercício dessa competência, a União publicou a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, fazendo constar, no artigo 39, VIII, ser vedado ao fornecedor de produtos ou serviços colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). O Inmetro atua como Secretaria Executiva do Conmetro e a ele cabe, entre muitas coisas, a avaliação de conformidade de produtos. Eis, então, o resumo do respaldo legal para se exigir o Selo de Identificação da Conformidade na venda de hand spinner. 

Muito embora caiba ao Estado membro legislar de maneira suplementar no que se refere à produção e consumo, o que se vê, no presente caso, é a inexistência de qualquer espaço para uma legislação aditiva. Por outro lado, ainda que desnecessário, a propositura, ao repetir o comando geral de que a venda de hand spinner deve estar em consonância com os padrões do Inmetro, em nada contraria ou fere as normas gerais publicadas pela União. Admissível, portanto, o prosseguimento do projeto de lei.

Um ponto, porém, merece retificação. O Código de Defesa do Consumidor já impõe as penalidades aplicáveis ao descumprimento de seus artigos, não cabendo à legislação estadual estabelecer outras medidas punitivas, vez que não pode haver bis in idem, é dizer, não pode haver repetição da sanção sobre o mesmo fato. Com isso, só nos resta suprimir o artigo 3º da proposta, o que fazemos nesta oportunidade por meio da 

EMENDA

Suprima-se o artigo 3º do Projeto de Lei n.º 602, de 2017, renumerando-se os demais.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 602, de 2017, com a emenda ora proposta.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda.

Sala das Comissões, em  4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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